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RESUMO:

O presente trabalho se propôs a realizar uma análise de alguns temas relacionados a ativismo, 
participação e representação política, enfatizando a diminuição da participação e da confiança 
das sociedades de muitos países democráticos nas atividades da vida política e a atual conjuntu-
ra política brasileira. Para tanto, será feita a ligação deste fenômeno com o aumento da descon-
fiança popular sobre governantes e instituições democráticas, como partidos políticos e os Três 
Poderes, as mudanças estruturais no ativismo e as alterações na forma de se ver o exercício do 
poder e o arranjo institucional democrático que vigoram de uma geração para outra. Buscar-se-á 
a formação de um paralelo com a realidade brasileira ao longo do texto, com o intuito de anali-
sar os reflexos dos acontecimentos atuais no interesse político popular, a massificação da ideia 
de combate à corrupção e o processo de crises enfrentado pelo país, em suas diversas dimen-
sões. Partimos do seguinte problema: Qual o panorama da participação e representação política 
nas democracias na contemporaneidade, sobretudo no caso brasileiro, entre 2013 e 2017? Em 
síntese, partiremos da hipótese que uma série de fatores tem propiciado a redução da participa-
ção política nas democracias, além do aumento do ativismo virtual e acentuação da profissionali-
zação/tecnicização da política. No Brasil, desarranjos nos setores políticos, econômicos, jurídicos, 
institucionais e sociais, além de outros, tem feito com que o processo democrático entrasse em 
desarmonia e desequilíbrio, prejudicando os processos de representação, participação política e 
garantia de direitos fundamentais. Esta análise tem caráter qualitativo e se utilizou do método 
analítico-dedutivo.

Palavras-chave: Crises; Democracia; Instituições; Participação Política; Representação.

ABSTRACT:

The present work has proposed to analyze some themes related to activism, participation and 
political representation, emphasizing the diminished participation and trust of the societies of 
many democratic countries in the activities of political life and the current Brazilian political con-
juncture. In order to do so, this phenomenon will be linked to the increase of popular distrust 
of democratic rulers and institutions, such as political parties and the Three Powers, structural 
changes in activism, and changes in the way of seeing power and institutional arrangement de-
mocracy from one generation to the next. It will be sought to form a parallel with the Brazilian 
reality throughout the text, in order to analyze the current events in the popular political inter-
est, the massification of the idea of fighting corruption and the crisis process faced by the coun-
try, in its various dimensions. We start from the following problem: What is the panorama of 
participation and political representation in democracies in the contemporary world, especially 
in the Brazilian case, between 2013 and 2017? In summary, we will assume from the hypothesis 
that a series of factors has contributed to the reduction of political participation in democracies, 
besides the increase of virtual activism and accentuation of the professionalization/technicaliza-
tion of politics. In Brazil, disarray in the political, economic, legal, institutional and social sectors, 
as well as others, has caused the democratic process to enter into disharmony and imbalance, 
hampering the processes of representation, political participation and guarantee of fundamental 
rights. This analysis has a qualitative character and it was used the analytic-deductive method.

Keywords: Crisis; Democracy; Institutions; Political Participation; Representation.
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INTRODUÇÃO

Conforme podemos constatar, a diminui-
ção da participação popular e do engajamen-
to cívico nas questões políticas tem sofrido um 
constante e crescente acentuamento. Alguns 
aspectos como a massiva institucionalização e 
profissionalização dos partidos políticos6, a baixa 
credibilidade dos representantes e das institui-
ções democráticas públicas (ocasionada, sobre-
tudo, por escândalos e denúncias de corrupção, 
bem como pelo fraco desempenho de algumas 
delas, como recentemente nos setores da justiça 
brasileira), o desinteresse da população civil pela 
política e a constante diminuição do ativismo 
político em países que tem forte tradição nesta 
área, como os Estados Unidos7, têm preocupado 
muitos autores. 

No estudo desenvolvido a seguir tem-se 
por objetivo analisar aspectos que tem influen-
ciado de forma negativa a participação política e 
o engajamento cívico, sobretudo a diminuição da 
participação e da confiança das sociedades nas 
atividades da vida política

Com base no exposto, este estudo procu-
ra compreender: Qual o panorama da participa-
ção e representação política das democracias na 
contemporaneidade, sobretudo no caso brasilei-
ro, entre 2013 e 2017?

A análise proposta partirá das hipóteses 
de que tem havido uma redução na participação 
política, movimento progressivo que é influen-
ciado pela descrença nas instituições democráti-

cas, nos partidos políticos e nos governantes em 
muitas democracias, havendo ainda a redução da 
participação popular, seja em associações coope-
rativas, sindicatos ou em outras formas de ativis-
mo, bem como a troca de gerações tem perpe-
tuado o desinteresse por política na sociedade. 
Consideraremos também que cada vez mais a re-
presentação virtual tem tomado o lugar da repre-
sentação direta e que a profissionalização/tecni-
cização da política, bem como a mudança no per-
fil dos governantes e partidos tem influenciado 
na redução da participação política popular.

Objetiva-se, de forma geral, discutir o 
contexto brasileiro de forma subsidiária, testar 
as hipóteses e responder aos problemas levan-
tados, onde será feito o desenvolvimento textu-
al, abordando os tópicos propostos e analisando 
os levantamentos desenvolvidos pelos autores 
abordados. 

Em relação à metodologia utilizada para 
a realização do presente estudo, adotou-se a 
análise qualitativa, pautada no método analíti-
co-dedutivo, pressupondo uma análise subjetiva 
do tema com base na revisão da literatura pela 
ótica lógica, racional e sistemática da discussão, 
nos permitindo realizar um diálogo teórico-con-
ceitual sobre alguns dilemas da democracia na 
contemporaneidade. Por meio desse aporte me-
todológico, buscou-se ampliar a compreensão 
das questões políticas de participação popular no 
jogo político nas democracias, a instabilidade po-
lítica nacional e o contexto democrático brasilei-
ro contemporâneo até 2017.
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PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, INSTABILIDADE (S) E O CENÁRIO BRASILEIRO (2013-2017): Original Article. J Business Techn. 2019;10(2): 49-63

⁶ Para John Stuart Mill (1964), alguns pesquisadores consideram que a Democracia Representativa furtou algumas iniciativas e ações peculiares 
aos políticos, os quais se viram, depois dela, obrigados a dividir com a sociedade civil e com outros setores do Estado aquilo que antes 

realizavam. Entretanto, a intensa profissionalização dos partidos políticos que tem se seguido recentemente parece conter forças para reverter 
esse processo, tornando o exercício político cada vez mais técnico e centralizado nos mesmos, caso do Brasil.

⁷ Ideia expressa em Robert Putnam (2000), ao analisar a questão da participação política e do capital social nas sociedades democráticas, 
com vistas a identificação e criação de sistemas de participação popular que permitam processos de cooperação, associativismo e confiança, 

analisando ainda a crescente aderência popular ao ciberativismo.
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Trata-se de um tema contemporâneo, re-
levante para estudarmos o funcionamento do 
sistema democrático e a tão falada ‘crise da de-
mocracia’, fontes abundantes de pesquisas para 
as Ciências Sociais. É um estudo importante, por 
analisar o comportamento político e a partici-
pação social popular no desenvolvimento das 
nações democráticas contemporâneas, o que 
compreende sociedades democráticas mais anti-
gas, como também algumas mais recentes8. Da-
dos estes fatores, tal análise justifica-se. Partin-
do desses preceitos, elaboraremos a seguir uma 
breve explanação e contextualização sobre par-
ticipação política e levantaremos alguns fatores 
que tem causado problemas ao processo de par-
ticipação política civil.

1. PREOCUPAÇÕES TEÓRICO-CONCEITU-
AIS SOBRE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA

Para Mill (1964), nos últimos anos, com 
a expansão e a presença do Direito em todas 
as áreas e setores da sociedade e do Estado, 
este voltou a funcionar como base fundamen-
tal do princípio da legalidade (sistema baseado 
nas leis), aprofundando e fortalecendo o Esta-
do Democrático de Direito, que se mantêm em 
constante evolução e construção. Uma vez que 
o Estado de Direito é fundamental para o bom 
funcionamento do sistema democrático, as ba-

ses para que ocorra a participação política, como 
forma de promoção e defesa dos direitos funda-
mentais e deveres dos cidadãos, bem como da 
propagação do sistema democrático, se firmam e 
se consolidam.

A participação política popular é uma das 
mais importantes expressões das sociedades de-
mocráticas. É a arena onde melhor se pode ob-
servar o exercício da democracia, que segundo 
Rousseau (2008) ‘é o governo do povo’, conceito 
arraigado e que acabou sendo incorporado ao 
senso comum. Esta participação é, portanto, um 
dos princípios fundamentais das formas demo-
cráticas contemporâneas, visível, sobretudo na 
democracia representativa, onde os cidadãos go-
vernados participam ativamente da política e po-
dem eleger seus representantes, de forma autô-
noma. É através dela que os governados podem 
inferir na realidade local, promovendo a defesa 
de seus interesses pessoais e dos interesses da 
coletividade9. 

A forma mais conhecida e palpável da 
participação política é através do sufrágio univer-
sal, onde os cidadãos elegem seus representan-
tes conforme seus critérios pessoais, podendo 
esta participação ser também observada em ou-
tras esferas da vida sociopolítica como na forma-
ção de agremiações, coletividades não estatais, 
associações de moradores, associações coopera-
tivas e de voluntariado, marchas e protestos pú-

RODRIGUES I, HILÁRIO G, PIRES J, ALMEIDA FILHO M. APONTAMENTOS SOBRE ALGUNS DESAFIOS DEMOCRÁTICOS DA CONTEMPORANEIDADE: 
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⁸ Como as da Terceira Onda Democrática e algumas que passaram por revoluções democráticas recentemente (Nota dos autores).

⁹ Em Kelsen (2000), a democracia não deve ser limitada em sua acepção clássica de governo do povo, pois muitas vezes essa concepção não 
funciona como um “governo para o povo”, podendo este conceito ser aplicado inclusive a uma outra forma de governo que não seja uma 

democracia, mas que direcione suas políticas em ações para o povo. Para o autor, não existe também uma definição formulada de vontade 
do povo, estando esta condicionada ao nível individual, além de que o povo não teria capacidade para distinguir uma demanda comum de 
uma vontade particular, mesmo se esta existisse, dado o fato de que a concepção de interesse comum é levada sempre ao nível pessoal. 

Seguindo essas premissas, os próprios governos, de maneira geral, se intitulam como defensores dos interesses do povo e da vontade coletiva, 
o que nem sempre é verdade. [...] A democracia se caracteriza como sistema de governo onde é possível a participação popular, direta ou 

representativa, elegendo seus representantes através do sufrágio universal, igualitário, livre e secreto. Essa participação, direta ou indireta, dos 
governados no governo são o que constituem processos (procedimentos) para Kelsen e dessa forma o conceito de “governo do povo” adquire 

caráter processual (VILA NOVA et al., 2014, p. 239-240. Adaptado).
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blicos, movimentos estudantis e grevistas, entre 
outros.

Em um nível mais elevado da vida políti-
ca, a participação também pode ser observada 
no direito de se eleger para cargos públicos, for-
mar e participar de partidos políticos, alguns ele-
mentos da Poliarquia de Robert Dahl10 (1997).

A participação política é uma forma de se 
diminuir a concentração do poder nas mãos dos 
Estados nacionais (democráticos de Direito) e de 
suas instituições administrativas, buscando-se a 
conservação, a aplicação e a ampliação dos direi-
tos adquiridos pelo povo.

Entretanto, nos últimos anos, tem havi-
do um decréscimo da participação política e do 
exercício democrático por parte dos cidadãos, 
ocorrendo, como no caso do Brasil, um distan-
ciamento e um desinteresse pelas atividades 
políticas, sobretudo pela atividade político-par-
tidária. Em um misto de indignação, descrédito 
e repúdio, a população considera os seus repre-
sentantes políticos de forma generalizada como 
corruptos ou passíveis de corrupção, valorizando 
o que se tornou um ditado popular, no qual “os 
políticos são todos iguais” (e também as institui-
ções políticas), onde estes não representam os 
anseios do povo e não realizam as atividades ne-
cessárias à manutenção da vivência comunitária 
(como o direcionamento dos investimentos para 
a saúde, a educação, a segurança, fontes públicas 
de lazer, outros), como podemos observar na so-
ciedade brasileira. 

Há ainda um desconhecimento generali-
zado dos cargos públicos e suas respectivas com-
petências, bem como se desconhece como o sis-
tema político funciona, onde o caso brasileiro é 
exemplo disto. Segundo Marcelo Baquero e Bian-
ca Linhares (2011, p. 93):

[...] Não é de surpreender que a am-
bivalência dos cidadãos em relação 
aos partidos é considerada um aspec-
to explicativo da baixa qualidade de-
mocrática (O’DONNEL, 2001). Para al-
guns autores tal situação é sintomáti-
ca de uma crise de representação po-
lítica (DOMINGUEZ, 1997; MAINWA-
RING, BEJARANO E PIZARRO, 2006; 
BAQUERO, 2001), na qual as pessoas 
não demonstram interesse em assun-
tos políticos. De fato, uma das con-
clusões estabelecidas sobre o grau de 
capacidade cognitiva dos cidadãos é 
de que o cidadão médio está desin-
formado sobre as instituições políti-
cas e processos, as condições socio-
econômicas e atores políticos impor-
tantes, tais como gestores públicos e 
partidos políticos [...].

Soma-se a isto o fato que muitas institui-
ções democráticas (como as instituições e órgãos 
de governo) têm sofrido queda de credibilidade 
(BAQUERO; LINHARES, 2011).

RODRIGUES I, HILÁRIO G, PIRES J, ALMEIDA FILHO M. APONTAMENTOS SOBRE ALGUNS DESAFIOS DEMOCRÁTICOS DA CONTEMPORANEIDADE: 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, INSTABILIDADE (S) E O CENÁRIO BRASILEIRO (2013-2017): Original Article. J Business Techn. 2019;10(2): 49-63

10 ‘Poliarquia’ é a denominação de Robert Dahl (1997) aos países que adotam o modelo democrático como sistema de governo, visto que 
nenhum país estaria em estado de democracia plena, se referindo ao modelo de democracia representativa atual. Basicamente, aponta como 

condições democráticas que seja assegurado a todos os cidadãos oito garantias básicas: 1) Liberdade de criação e adesão a grupos de interesse 
diversos; 2) Liberdade de expressão pública das preferências; 3) Direito ao sufrágio universal (uma pessoa equivale a um voto); 4) Direito de 

prestar concursos públicos e se eleger para funções públicas; 5) Direito à candidatura e disputa por apoio e votos aos cidadãos; 6) Os processos 
eleitorais devem ser livres e idôneos; 7) Eleições livres e eticamente adequadas para a composição dos governos e, por fim; 8) Instituições 

fortes que façam cumprir os preceitos democráticos e organizar a ação governamental, reiterando a necessidade de alternância do poder via 
eleições e outras manifestações para se manterem no poder e bem como formular as políticas públicas.
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Para Baquero e Linhares (2011), tem-se 
formado uma crescente desconfiança dos elei-
tores quanto aos partidos políticos11, bem como 
se tem colocado em cheque a credibilidade deste 
como representante do povo e mediadores entre 
Estado e sociedade, o que, segundo os autores, 
tem propiciado o surgimento de organizações so-
ciais como canais alternativos da representação 
dos interesses populares.

Outro problema que as democracias têm 
enfrentado nos dias atuais é a decrescente iden-
tificação partidária. Baquero e Linhares (2011) 
colocam que há a ausência de ideologias catali-
sadoras das massas, bem como a corrupção nas 
organizações políticas e o surgimento de novas 
formas de representação (como a própria inter-
net e alguns movimentos sociais), tem contribuí-
do para o enfraquecimento e aumento da indife-
rença popular quanto aos partidos. 

O insuficiente desempenho da prestação 
de contas dos governos e partidos políticos tam-
bém tem se mostrado um fator que afasta os ci-
dadãos das atividades cívicas, o que agrava ainda 
mais o problema da participação política popular 
e obscurece a atividade democrática, reduzindo 
as possibilidades dos cidadãos de participarem 
ativamente da vida política (MANIN et al., 1999). 
Outro fato perturbador é o de que tem havido 
considerável aumento da abstenção e dos votos 
nulos nas eleições em sociedades democráticas 
onde o voto não é obrigatório, assim como nas 
sociedades onde este é obrigatório, caso do Bra-
sil.

Nos presentes dias, têm-se observado 
que também a troca de gerações influencia na 
questão do engajamento político, como pode-
mos observar em Putnam (2000) e seus estu-
dos sobre as gerações Cívicas (avós, 1910-1940), 
Baby Boomer (país, 1940-1964) e a geração X 
(filhos, 1964-1990) nos Estados Unidos, pressu-
pondo que conforme surgem as novas gerações, 
mais se diminui o engajamento político e a par-
ticipação nas atividades cívicas, sendo os mais 
velhos os mais engajados e dispostos a participar 
da vida política.

Além disto, tem havido também o cres-
cimento do ativismo virtual, dado o desenvol-
vimento dos meios de comunicação e das redes 
sociais e o aumento da acessibilidade deste em 
escala mundial, o que permite que se organizem 
manifestações, movimentos e protestos online, 
bem como o ativismo tem tomado novas formas, 
podendo acontecer através de doações e outros 
meios (através de uma mainline list, que não 
necessariamente exigem que o cidadão se apre-
sente pessoalmente ou levante alguma bandeira 
política, por exemplo), diminuindo o envolvimen-
to dos cidadãos com as atividades políticas, com-
prometendo a geração de capital social12. Apesar 
de se aumentar a quantidade de participantes 
em causas sociais, diminuiu-se a participação físi-
ca, politicamente engajada (PUTNAM, 2000).

A queda no ativismo político e o desin-
teresse por política tem se expandido e já pode 
ser constatada em vários países (BAQUERO; LI-
NHARES, 2011). Ao que parece, o fenômeno 

RODRIGUES I, HILÁRIO G, PIRES J, ALMEIDA FILHO M. APONTAMENTOS SOBRE ALGUNS DESAFIOS DEMOCRÁTICOS DA CONTEMPORANEIDADE: 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, INSTABILIDADE (S) E O CENÁRIO BRASILEIRO (2013-2017): Original Article. J Business Techn. 2019;10(2): 49-63

11 Assim, constata-se, presentemente, segundo pesquisas de opinião pública realizadas na América Latina (como no Latinobarômetro, no World 
Values Survey, na Encuesta Panamericana, no LAPOP), desencanto e indiferença das pessoas em relação aos partidos políticos. Esse profundo 
mal-estar com essas instituições não é consequência de predisposições deliberadas de hostilidade por parte dos cidadãos em relação a essas 
instituições, mas derivam de uma relação de desconfiança construída historicamente na qual os partidos não são vistos como representantes 

autênticos das demandas da sociedade (BAQUERO; LINHARES, 2011, p. 91).

12 Segundo Putnam (2000), o capital social é gerado da participação social na vida política. Forma-se, sobretudo, através do associativismo e da 
confiança interpessoal entre os membros da comunidade.
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tem tomado proporções generalizadas nas de-
mocracias, exceto em poucos casos, como o do 
Uruguai, que mantém um índice significativo de 
confiança e afinidade partidária (NORRIS, 2002). 
O problema tem-se agravado, portanto, em larga 
proporção.

2. REFLEXOS INTERNACIONAIS DA CRISE 
DE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA NO BRASIL E OU-
TROS PAÍSES E ALGUMAS REVERSÕES NO PRO-
CESSO

A participação política é parte compo-
nente das análises sobre o procedimentalismo 
democrático, categoria que compõe uma análise 
da prática democrática e seus fatores inerentes 
(VILA NOVA et al., 2014)13.

Com base nos debates desenvolvidos e da 
análise de importantes autores (PUTNAM, 2000; 
NORRIS, 2002; BAQUERO & LINHARES, 2011; 
MANIN et al., 1999 e outros), nos é permitido in-
ferir que tem ocorrido, de fato, a diminuição da 
participação política nas sociedades democráti-
cas, fenômeno visível, sobretudo, nas eleições e 
na geração de capital social.

Não só no Brasil e nos Estados Unidos, o 
fenômeno da redução na participação política 
tem tomado proporções internacionais, sobretu-
do nas democracias representativas. Como forças 

propulsoras do fenômeno, o afastamento dos ci-
dadãos com os partidos políticos, ocasionando a 
desconfiança dos eleitores e o enfraquecimento 
das ideologias e afinidade partidária têm levado 
os cidadãos a participarem menos da vida políti-
ca em várias sociedades. Somado a isto, tem ha-
vido certa reconfiguração nos interesses, políti-
cas e concertações entre as elites14 orgânicas em 
diversos países, mudando seu relacionamento 
com as camadas sociais sob sua influência, bem 
como entre si e com os demais grupos interna-
cionais similares.

Conforme se observa, atualmente tem-se 
mudado a mentalidade cívica dos cidadãos, onde 
alguns resolvem não participar da vida política 
por puro desinteresse sobre o tema, bem como 
ocorrem outras possibilidades (protestos contra 
um grupo político, desilusão e outros), haven-
do a criação de um senso de desobrigação com 
o ativismo político. Em alguns casos, são neces-
sários estímulos para que ocorra o aumento da 
participação popular na política. Momentos de 
recessão, como a Crise estadunidense de 2008, 
que persiste no mundo e, sobretudo em alguns 
países da Europa, muitas vezes levam a um au-
mento na participação popular, mediante pres-
sões das reformas econômicas (ALMEIDA FILHO, 
2014).

Após a crise de 2008 e de acontecimen-

RODRIGUES I, HILÁRIO G, PIRES J, ALMEIDA FILHO M. APONTAMENTOS SOBRE ALGUNS DESAFIOS DEMOCRÁTICOS DA CONTEMPORANEIDADE: 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, INSTABILIDADE (S) E O CENÁRIO BRASILEIRO (2013-2017): Original Article. J Business Techn. 2019;10(2): 49-63

13  “O procedimentalismo democrático muitas vezes se concentra em analisar os processos que compõem a prática (funcionamento) democrá-
tica, como formação de governos, funcionamento das instituições, participação popular, manutenção das garantias fundamentais da existência 

humana, entre outros pontos” (VILA NOVA et al., 2014, p. 238).
14 Vilfredo Pareto, Gaetano Mosca, Robert Michels e C. Wright Mills, dentre outros autores apontam, de maneira genérica, que em todas as 

épocas, a política é governada por um pequeno grupo ou coligação que possuem privilégios de nascença, econômicos, políticos ou de outras 
ordens, ou seja, uma minoria submete uma maioria à sua direção. Estas elites dominam as decisões políticas e criação de ideologias, formulan-
do demandas que serão repassados para as pessoas comuns (que estão fora do lugar de poder), que as incorporam e reproduzem, fazendo com 

que tais elites se perpetuem e permaneçam no poder, legitimadas pela própria sociedade. A partir disto, teóricos como Max Weber, Joseph 
Schumpeter, Anthony Downs, Giovanni Sartori e Norberto Bobbio formularam em seus estudos o que ficou conhecido como elitismo democrá-
tico ou neoelitismo. A teoria elitista ficou conhecida como uma teoria antidemocrática, mas que forneceu grandes contribuições à construção 
da teoria democrática contemporânea. Há também críticas a tais teorias como as de Antonio Gramsci, Nico Polantzas e Karl Mannhein (FREI-

TAS, 1970; GRYNSZPAN, 1999; AVRITZER, 2000).



J Business  Techn. 2019;10(2):5656

tos como a Primavera Árabe15, em alguns países 
europeus (como Áustria, Dinamarca, Espanha, 
Finlândia, França, Itália, Noruega, Reino Unido, 
Suécia e outros) assistiu-se a ascensão de parti-
dos e forças conservadoras, em contraposição à 
onda ‘esquerdista’ (no sentido de atrelamento às 
questões sociais, e universalização democrática) 
que predominava na maioria dos governos eu-
ropeus ocidentais progressistas. Houve expressi-
va mudança no direcionamento do voto popular, 
onde os europeus foram às urnas em busca de lí-
deres que melhor representariam seus interesses 
e diminuiriam os efeitos recessivos da crise, bem 
como a resolvessem, procurando por mudanças 
na condução da política. Uma série de protes-
tos e marchas foi e tem sido levado a cabo em 
muitos países da Europa, contra as medidas de 
austeridade e cortes no orçamento público, que 
prejudicam a manutenção do estado de bem-
-estar social europeu, que é considerado uma 
importante conquista europeia pelos habitantes 
do ‘Velho Mundo’, demonstrando um possível 
despertar para as questões políticas (ALMEIDA 
FILHO, 2011).

Nos Estados Unidos, a vitória de Donald 
Trump sobre Hillary Clinton em 2016, demons-
tra que a o conservadorismo (por vez extremis-
ta) tem sido visto como opção para solução das 
crises atuais, demonstrando uma aparente falta 
de ‘paciência’ para projetos políticos baseados 
no diálogo para solução dos conflitos. Na Euro-
pa, grupos conservadores têm ascendido ao po-
der em muitos dos países mais representativos, 
sendo um dos casos mais notórios os grupos or-

ganizados no Reino Unido que estão promoven-
do o BREXIT, processo de retirada dos países bri-
tânicos do processo de integração encarnado na 
União europeia. 

Um importante acontecimento, também 
parece demonstrar um redespertar nos Estados 
Unidos das questões políticas no meio social. O 
movimento “Ocupe Wall Street”, por reformas 
na economia e no sistema econômico, levou al-
gumas centenas de pessoas (que não só norte-
-americanos) a permanecerem na localidade do 
centro econômico-financeiro dos Estados Unidos, 
em protesto contra a crise econômica e a reces-
são decorrente desta, bem como pela adoção 
de medidas que diminuam os efeitos da crise e 
recuperem a economia mundial. Contrariando o 
pessimismo de Putnam (2000) e corroborando as 
ideias de reinvenção do ativismo político de Pi-
ppa Norris (2002), os cidadãos estadunidenses, 
sobretudo a juventude, parecem estar novamen-
te dotados de motivos para se engajarem politi-
camente, recuperando alguns pontos de política 
que são referenciais para todo o mundo demo-
crático16.  Um exemplo atual dessa nova cons-
cientização pôde ser observada nos movimentos 
de Boston em agosto de 2017, onde protesto ati-
vista de direita expôs o conflito existente entre 
os supremacistas brancos e os militantes antirra-
cismo (MURDOCK, 2017).

 No Brasil tem ocorrido uma série de 
marchas e protestos, muitos em nível nacional, 
contra as desordens da vida política nacional, 
bem como se tem havido a luta pela ampliação 
de direitos, sobretudo de algumas minorias. A 

RODRIGUES I, HILÁRIO G, PIRES J, ALMEIDA FILHO M. APONTAMENTOS SOBRE ALGUNS DESAFIOS DEMOCRÁTICOS DA CONTEMPORANEIDADE: 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, INSTABILIDADE (S) E O CENÁRIO BRASILEIRO (2013-2017): Original Article. J Business Techn. 2019;10(2): 49-63

15 Outro desafio para a participação política é a implementação do modelo democrático em alguns países que foram palco da Primavera Árabe, 
como foi o caso do Egito. Neste, foram realizadas eleições democráticas, mas os resultados se mostraram confusos e um tanto duvidosos, me-

diante as suspeitas de fraudes e violação de urnas (Nota dos autores).
16 Os Estados Unidos foi palco de uma série de revoluções e movimentos que são referência na história da participação política para o mundo 

todo, como a Revolução Americana, o Movimento Hippie, o Movimento Feminista (que aconteceu também em outras localidades), dentre 
outros (Nota dos autores).
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Marcha contra a Corrupção, a Marcha das Va-
dias (em defesa do fim da exploração feminina e 
real igualdade de estatuto), Paradas do Orgulho 
LGBTI+, Marchas da Maconha, greves e paralisa-
ções em diversos setores importantes (educação, 
segurança, saúde), bem como outros movimen-
tos, tem demonstrado que a consciência política 
também tem evoluído na cabeça dos brasileiros 
(GONDIN, 2016). 

O aumento do grau de instrução e renda 
da população, assim como o crescente acesso às 
informações da vida política e aos meios de co-
municação, tem criado um cenário favorável ao 
engajamento cívico nacional, mesmo que timi-
damente. Entretanto, no Brasil, é fato de que há 
um baixo desempenho na formação de associa-
ções políticas e cooperativas, que se concentram 
em sua maioria no sul e no sudeste do país. Seu 
aumento, supostamente elevaria o nível de parti-
cipação popular no exercício político, bem como 
induziria a uma descentralização do poder, que 
se concentra na esfera do poder executivo nacio-
nal.

Importante mencionar os movimentos 
pela redução da passagem e de descontenta-
mento com o Poder Público nacional em 2013, 
que impactou o cenário político brasileiro e, pos-
teriormente, influenciaram as manifestações pró 
e contra o governo reeleito de Dilma Rousseff, 
culminando na cassação do mandato da mes-
ma, via impeachment17. Neste momento inicial 
(2013), adotou-se o lema ‘o gigante acordou’ 
(GONDIN, 2016).

Algumas discussões recentes apontaram 
para possíveis avanços nesse sentido, como pro-
jetos de lei que tratam sobre combate a corrup-
ção (encabeçado pelo Ministério Público Federal 
e pela sociedade civil organizada), proposta de 
reforma política, onde se argumenta pelo finan-
ciamento público de campanhas, modificações 
do sistema proporcional para eleições legislati-
vas, cogitando-se novas formas de eleições parla-
mentares, através da criação de um sistema dis-
trital misto18 ou um sistema proporcional de lista 
fechada (IDOETA, 2017). 

Há também discussões sobre questões 
como um possível retorno do parlamentarismo 
e de um sistema monárquico como forma de go-
verno no Brasil. Importante mencionar também 
que grupos conservadores têm demonstrado o 
interesse por uma volta do regime militar que 
culminou no regime ditatorial pós-1964, ou pela 
tomada do poder por outros tipos de governos 
totalitários de direita, desconsiderando a impor-
tância e necessidade da democracia.

Uma reformulação da democracia parece 
ter sido iniciada nos últimos anos. As sociedades 
que adotam esse modelo político são, portanto, 
responsáveis pela condução coerente e efetiva 
desse processo, promovendo a mediação e equi-
líbrio entre as forças sociais.

3. INSTABILIDADE DEMOCRÁTICA NO 
BRASIL: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O combate à corrupção e a deflagração 

RODRIGUES I, HILÁRIO G, PIRES J, ALMEIDA FILHO M. APONTAMENTOS SOBRE ALGUNS DESAFIOS DEMOCRÁTICOS DA CONTEMPORANEIDADE: 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, INSTABILIDADE (S) E O CENÁRIO BRASILEIRO (2013-2017): Original Article. J Business Techn. 2019;10(2): 49-63

17 É importante mencionar que o Brasil não conta com o mecanismo político de recall, que prevê a convocação de novas eleições em caso de 
descontentamento popular e/ou ingovernabilidade, sendo o impeachment utilizado no Brasil com finalidades parecidas, representando, sobre-

tudo, interesses de grupos e classes (Nota dos autores).

18  Embora muito tenha-se criticado a ideia da criação de um Distritão, onde ascenderiam novas elites regionais, haver-se-ia restrição em re-
lação a diversidade partidária, desperdício de votos e enfraquecimento dos partidos, prejudicando o equilíbrio de forças do sistema legislativo 

(IDOETA, 2017).
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de operações de investigação de órgãos governa-
mentais é algo comum em qualquer democracia, 
o que remete à ideia de accountability de Ber-
nard Manin (1999), tendo em vista a necessidade 
de se ter transparência e idoneidade na Adminis-
tração Pública. 

Entretanto, não é comum este processo 
ser tão intenso, dado o volume de denúncias, 
expressiva participação de empresas privadas na 
formação de grupos de tráfico de influência no 
Brasil (se utilizando indevidamente da formação 
de lobbies19), envolvimento dos altos escalões 
governamentais nos escândalos, elevada quan-
tidade de parlamentares envolvidos, participa-
ção de todas as entidades federativas e ampla 
difusão midiática, como tem sido na atualidade 
brasileira (OLIVEIRA, 2004; GREENWALD, 2016; 
VEJA, 2016). 

A partir disto, o Ministério Público Fede-
ral (MPF) propôs a criação de um Projeto de Lei 
(PL 4850/2016) visando à aplicação de ‘dez me-
didas contra a corrupção’, resumidas em comba-
ter a impunidade, a morosidade dos processos 
anticorrupção e valorizar os princípios de “trans-
parência, prevenção, eficiência e efetividade” na 
Administração Pública, entre outras medidas que 
obtiveram significativo apoio popular.  Contudo, 
o Projeto já sofreu diversas alterações no Con-
gresso, perdendo parte fundamental de sua es-
sência e, o que angariou críticas do próprio MPF 
(BRASIL, 2016; BRASIL, s.d.a; RICHTTER, 2016).

A Operação Lava Jato se destaca no cená-
rio nacional como a maior operação brasileira de 
investigação e combate à corrupção, represen-
tando avanços e fortalecimento dos instrumen-
tos anticorrupção. A operação que incialmente 
objetivou investigar lavagem de dinheiro de orga-
nizações criminosas em postos de combustíveis e 
lava jato de automóveis, se estendeu para inves-
tigação de desvio de dinheiro na Petrobrás, car-
téis formados por grandes empreiteiras e ações 
ilícitas dos operadores financeiros, apurando o 
envolvimento de grande número de parlamenta-
res nos esquemas de corrupção (BRASIL, s.d.b).

Entretanto, a operação tem sido questio-
nada e acusada de parcialidade. Alegações de va-
zamento de informações seletivas e sigilosas e de 
desrespeito a direitos e garantias fundamentais 
estão entre as principais críticas à operação.  Ou-
tro ponto bastante polêmico é a forma de utiliza-
ção e a grande quantidade de delações premia-
das, onde se critica, em alguns casos, ausência 
de lastro probatório e acordos feitos com base 
em ilações (SOARES, 2017).

A intensidade investigativa de combate à 
corrupção, cujo ápice se apresentou no conjunto 
de inquéritos da mencionada operação, em um 
cenário de instabilidade política, econômica, so-
cial e institucional, culminou, inclusive, no impe-
achment20 da então Presidente eleita, Dilma Rou-
sseff, somando-se a outros fatores. Foi também 
oferecidas denúncias pelo Procurador Geral da 

RODRIGUES I, HILÁRIO G, PIRES J, ALMEIDA FILHO M. APONTAMENTOS SOBRE ALGUNS DESAFIOS DEMOCRÁTICOS DA CONTEMPORANEIDADE: 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, INSTABILIDADE (S) E O CENÁRIO BRASILEIRO (2013-2017): Original Article. J Business Techn. 2019;10(2): 49-63

19 Segundo Anthony Downs (1999), outros agentes importantes nos processos de tomada de decisões políticas são os grupos de interesse 
(como corporações, sindicatos, associações, que agem como grupos de lobby, no sentido estadunidense de ‘grupos de pressão política’). Estes 

buscam atingir objetivos egoístas e sua racionalidade reside justamente na perseguição de interesses próprios.
20  Algo a ser questionado é que a instituição impeachment tem em sua natureza as orientações de ser um instrumento jurídico, mas também 

político, possuindo, portanto, caráter misto em muitas democracias. Desta forma, pode ser utilizado pelo Poder Legislativo para que a chefia do 
Executivo seja substituída conforme os interesses políticos da bancada dominante (QUEIROZ FILHO, 2016).
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República, Rodrigo Janot, em desfavor do substi-
tuto e atual Presidente, Michel Temer21, no ano 
de 2017. Esta prerrogativa de investigação direta 
parlamentar se originou em reformas constitu-
cionais, sobretudo a expressa na Emenda Cons-
titucional Nº 35 de 2001, flexibilizando algumas 
imunidades parlamentares22 (BRASIL, 2001).

Inúmeras ações penais em andamento 
contra diversos parlamentares, inclusive Minis-
tros de Estado, causaram quedas sucessivas den-
tro da equipe diretamente ligada ao Presidente 
por meio de renúncias e/ou exonerações, em 
função de acusações de corrupção, o que colo-
cou o governo vigente sucessivamente em des-
crédito, assim como as instituições públicas, e, 
por consequência, afetando a governabilidade, 
afastando investidores internacionais e prejudi-
cando a recuperação econômica do país.

No atual governo, uma série de medidas 
impopulares tem sido aplicada, onde boa parte 
da população foi ou será prejudicada, sobretudo 
a de baixa renda. Neste conjunto, o congelamen-
to de gastos em educação e saúde, a reforma 
trabalhista, somada à proposta de reforma pre-
videnciária, o processo de desmonte da máqui-
na pública e privatização de empresas de setores 
públicos estratégicos (o que implica também em 
desindustrialização no Brasil, haja visto a partici-
pação de atores de outros países nos processos 
de privatização, sobretudo empresas europeias 
e o governo chinês) poderão ter impactos nega-
tivos na retomada do crescimento e desenvolvi-

mento nacional autônomo e sustentável, masca-
rados por um discurso de modernização da admi-
nistração do país (BENITES, 2016).

Mediante os problemas que se evidencia-
ram, a impunidade, a parcialidade das investiga-
ções e julgamentos dos processos de corrupção, 
a ascensão e permanência de um governo com 
baixa credibilidade e aprovação das massas, a 
população brasileira voltou, de maneira geral, a 
retroceder e a se omitir, pouco se manifestando 
em relação às questões políticas e consequente 
avalanche de escândalos e injustiças advindas do 
sistema político. Ao que parece, ‘o gigante tor-
nou a dormir’. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A participação política popular é funda-
mental para a qualidade do jogo democrático, 
bem como o funcionamento das instituições pú-
blicas se faz necessário para garantir a idoneida-
de da prática política em nível macro, o que deve 
ser acompanhado pela garantia de direitos que 
garantam a dignidade da pessoa humana.

Não só em nível local, há a necessidade 
de se reformular alguns pontos do modelo de-
mocrático, sobretudo reestruturando suas insti-
tuições (como gabinetes ministeriais, Judiciário, 
Congresso, cargos públicos, entre outros), bem 
como se pressupõe que a redistribuição de ren-
da e aumento do acesso à educação digna e de 
qualidade criam campo favorável à ampliação 
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21  A Procuradoria Geral da República abriu investigação em relação ao empresário Joesley Batista, do Grupo J&F, para apurar possível irregula-
ridades nas delações premiadas da JBS que culminaram com o suposto envolvimento do Presidente Michel Temer e outros parlamentares em 
ações criminosas e oportunizou oferecimento de denúncia por organização criminosa e obstrução da justiça em seu desfavor. Não obstante, 
o governo Temer foi por duas vezes denunciado por corrupção ao Supremo Tribunal Federal, durante a atuação de Rodrigo Janot enquanto 

Procurador Geral da República. As mesmas foram rejeitadas pela Câmara dos Deputados, o que tornou o cenário político-institucional instável 
e imprevisível, havendo a redução considerável da popularidade do Chefe do Executivo e o estabelecimento de considerável desconfiança em 

relação às instituições brasileiras, sobretudo as de caráter político e jurídico (BRÍGIDO, 2017; CALGARI et al., 2017).
22  A Emenda Constitucional Nº 35 de 2001 dispensou autorização das casas parlamentares para recebimento de denúncia em desfavor de par-

lamentar, entre outras medidas de combate a corrupção (BRASIL, 2001).
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da consciência política coletiva e da participação 
política social. Desta forma, para Baquero e Li-
nhares (2011) é imprescindível a reestruturação 
dos partidos políticos, bem como a promoção 
de uma reforma ética nas instituições públicas, 
como forma de se resgatar a confiança dos bra-
sileiros na política (BAQUERO; LINHARES, 2011). 

É necessário que também haja a amplia-
ção do conhecimento da noção de democracia e 
seus pressupostos em meio coletivo, procurando 
fazer com que os grupos sociais desenvolvam um 
maior interesse pela política. Leva-se em conta 
que muitas pessoas não têm interesse em parti-
cipar da vida política por uma série de razões, o 
que constitui uma decisão autônoma, que deve 
ser respeitada. Aos que contém interesse, neces-
sita-se da diminuição das dificuldades de acesso 
ao exercício do poder e garantia de cidadania. É 
importante que ocorra um aprimoramento da 
cultura cívica em muitas nações, como no caso 
brasileiro.

Mesmo nas sociedades de democracia re-
presentativa, é imprescindível a descentralização 
do poder, reduzindo as ações arbitrárias dos go-
vernos e criando condições para a continuidade e 
aprimoramento do Estado Democrático de Direi-
to, promovendo a igualdade de acesso em todas 
as esferas da vida pública, governos mais trans-
parentes e eficientes, desenvolvendo o interesse 
da população pela arena política, prestações de 
conta (accountability) e fomentando os debates 
sobre a realidade política pública.

Dessa forma, conforme Ana Lúcia Hen-
rique (2010), é importante observar atenciosa-
mente a confiança depositada pelos cidadãos 
em seus gestores e nas instituições que os re-
presentam. É missão e dever dos gestores públi-
cos se atentarem para tal aspecto, promovendo 
uma melhor prestação de contas das atividades 

políticas (e dos gastos públicos) à sociedade, re-
duzindo (ou, se possível, erradicando) os índices 
de corrupção na esfera pública, criando ainda 
condições plenas e incentivos para que estes se 
organizem em associações, grupos de volunta-
riado, dentre outros modelos que demonstram 
o engajamento cívico, ampliando o acesso da po-
pulação ao poder público. Mesmo com a aparên-
cia de uma utopia, mediante o consórcio da ação 
pública e privada, com o apoio da sociedade civil, 
estas medidas podem melhorar a qualidade de-
mocrática, especificamente do Brasil.

As manifestações internacionais influen-
ciaram os brasileiros a irem para as ruas e pro-
testar, reforçadas pela propagação acelerada de 
informações em tempo real, decorrente da glo-
balização do acesso aos meios de comunicação 
e internet, permitindo com que grupos se orga-
nizassem conforme seus interesses, preferências 
e indignação com os acontecimentos do país, so-
bretudo os referentes à máquina pública, sendo 
visualizada em 2013 perspectivas de mudança e 
melhoria via pressão popular, o que parece ter 
esfriado após 2016.

A título de complementação, no ano de 
2018, a população brasileira sinalizou a retoma-
da do engajamento popular durante os aconte-
cimentos eleitorais. A eleição de Jair Bolsonaro 
para a Presidência em 2018 demonstra que a 
onda conservadora cresceu no país e seus efeitos 
e consequências serão imprevisíveis, impactando 
(possivelmente de forma negativa) considerável 
parcela da população brasileira, assunto oportu-
no à outra discussão.

Dadas as instabilidades do Brasil na atua-
lidade, é imprescindível uma reforma de grande 
proporção no sistema político e na relação entre 
poder público e iniciativa privada, havendo tam-
bém a necessidade de se reestabelecer o pacto 
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representação dos interesses públicos e no in-
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tomada de decisões relativas ao futuro do país.
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